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TERMO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO  
 

 
 

Aos vinte e cinco dias do mês de março de 2021, à hora designada, por videoconferência via

Microsoft Teams, presente a MM. Juíza Federal ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO, comigo, Jéssica

Leão Azevedo, Analista Judiciário, foi procedida à abertura da audiência epigrafada.
 

Presente, ainda, o Procurador da República, ROBERT RIGOBERT LUCHT; o Prefeito de Bom

Jesus da Lapa, FÁBIO NUNES DIAS; o Secretário de Administração, VICTOR HUGO SOUZA BATISTA; e

o Procurador do Município, LÚCIO PEREIRA CARDOSO (OAB/BA 15.430). 
 

Iniciados os trabalhos, prosseguiu-se ao debate entre as partes, que chegaram ao seguinte

acordo:  
 

1- O desbloqueio imediato de R$ 18.422.594,06 (dezoito milhões quatrocentos e vinte e dois mil

quinhentos e noventa e quatro reais e seis centavos), via SISBAJUD; 
 

2- O desbloqueio imediato do valor de R$ R$ 526.708,88 (quinhentos e vinte e seis mil,

setecentos e oito reais e oitenta e oito centavos) junto à Poupança Judicial n° 890.196-0 do Banco do Nordeste

(protocolo n. 20190011527679), assim como eventuais valores decorrentes de rendimentos incidentes sobre o

valor original, via ofício à instituição financeira; 
 

3- O Município depositará em conta judicial que abrirá junto à Caixa Econômica Federal, 

vinculada ao presente feito, o montante de R$ 3.136.647,26 (três milhões cento e trinta e seis mil seiscentos e

quarenta e sete reais e vinte e seis centavos), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do efetivo

desbloqueio referido no item 1 acima, cuja movimentação/utilização será mediante prévia autorização judicial,

após oitiva do MPF sobre o Plano de Aplicação dos recursos; 
 

4- O Município restituirá, parceladamente, por meio de depósitos judiciais, o valor de R$

15.901.419,54 (quinze milhões novecentos e um mil quatrocentos e dezenove reais e cinquenta e quatro

centavos) em 45 (quarenta e cinco) prestações de R$ 353.364,88 (trezentos e cinquenta e três mil trezentos e
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sessenta e quatro reais e oitenta e oito centavos), a serem adimplidos até o 10º (décimo) dia de cada mês, com

a primeira parcela em 10/04/2021, sob pena de multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a ser imposta

solidariamente ao Município e ao Prefeito Municipal; 
 

5-  O Munic íp io  juntará aos autos,  no prazo de até 60 (sessenta)  d ias,  a

comprovação detalhada dos gastos já realizados em educação, no montante de R$ 18.624.368,96 (dezoito

milhões seiscentos e vinte e quatro mil trezentos e sessenta e oito reais e noventa e seis centavos) (onde,

quanto, a quem, lista de pagamentos, etc.), relativo aos recursos de da complementação do FUNDEF objeto de

discussão nestes autos;  
 

6- O Município aplicará integralmente os recursos da complementação do FUNDEF objeto de

discussão nestes autos em ações de educação; 
 

7- O Município elaborará, no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar desta data, um Plano de

Aplicação detalhado de utilização do montante de R$ 19.038.066,80 (dezenove milhões trinta e oito mil

sessenta e seis reais e oitenta centavos) do FUNDEF - a ser recomposto -, com a participação da comunidade

escolar, por meio de comissão a ser integrada, obrigatoriamente, pelo Secretário Municipal de Educação, pelo

Presidente do Conselho Municipal do FUNDEB, por representante da Câmara Municipal de

Vereadores, pais e professores, sem prejuízo da participação de outros atores sociais, a critério do ente

municipal, apresentando a destinação de forma programada, temporal e financeiramente, apontando onde,

como e em que os valores serão aplicados; 
 

8- Com a apresentação do Plano de Aplicação de recursos, será autorizada pelo Juízo a

retomada da execução de contratos relativos a despesas não essenciais, tais como publicidade não obrigatória,

festejos, shows etc., sem prejuízo de nova vedação na hipótese de descumprimento das demais cláusulas

deste acordo. 
 

Pela MM Juíza foi proferida a seguinte DECISÃO: Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo

Ministério Público Federal na qual o Município de Bom Jesus da Lapa foi condenado a aplicar os recursos

públicos oriundos do Precatório FUNDEF integralmente na educação. Diante da recente efetivação da ordem

de indisponibilidade de R$34.800.354,64 (trinta e quatro milhões, oitocentos mil, trezentos e cinquenta e quatro

reais e sessenta e quatro centavos) existentes em contas municipais, o ente requerido pugnou pela restituição

gradual dos valores utilizados em finalidades diversas, de modo a não prejudicar o funcionamento do serviço

público municipal. De sua vez, o MPF apresentou proposta de acordo, discutida e ajustada em audiência,

chegando as partes a uma solução consensual da demanda. Nesse contexto, a composição a que chegaram

as partes, além de lícita, atende aos seus interesses. Ante o exposto, HOMOLOGO O ACORDO 
celebrado entre partes, nos termos entabulados, a fim de que surta seus efeitos legais. Decisão publicada em

audiência. Partes intimadas. Providências a serem adotadas pela Secretaria: a) protocolamento de ordem
de desbloqueio via SISBAJUD, conforme item 1 acima; b) expedição de ofício ao Banco do Nordeste,
conforme item 2 acima. Fica retomada a contagem do prazo recursal. Nada mais havendo, deu-se por

encerrada a audiência, cujo termo vai assinado pela Magistrada. 
 
 
 

ROSELI DE QUEIROS BATISTA RIBEIRO 
 

Juíza Federal
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